
JOSÉ ABEL SOUZA 

Sala das Sessões, em 26 de Março de 2018. 

L-461--og Q-. 
- Vereador — 

APROVADOJILtaLSESSÃO poN;j9.2±—sivE 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 
- Estado da Bahia - 

PROJETO DE LEI N° 	/2018. 

"Dispõe sobre o reconhecimento de 

utilidade pública a ASSOCIAÇÃO 

COMUNITARIA DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS DA VILA 

MATIAS e da outras providências." 

A Câmara Municipal de Paulo Afonso, no uso das suas atribuições legais aprova. 

Art. 1° - Fica reconhecido de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA VILA MATIAS , fundada em 03 de Novembro 
de 2005, situada no Povoado Vila Matias , Área Rural de Paulo Afonso, Estado da Bahia, 
S/N, CEP: 48.600-000, com VNPJ do MF n° . 00.920.942/0001-07. 

Parágrafo Único — o reconhecimento de que trata o Art. 1° desta Lei, segue os 
critérios adotados pela Lei Municipal n°662/1991. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor em na data de sua publicação. 

..:-, • 

VOTOS CONTRA --- 
MESA DA C.M.igkal.0±-02— 



JUSTIFICATIVA 

A ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA VILA MATIAS é 
uma Associação Civil de caráter associativo, sem fins lucrativos, fundada e em funcionamento 
desde 03 de Novembro de 2005, portanto há mais de 13 ( Treze ) anos; que vem 
desenvolvendo com muita dedicação todas as importantes finalidades e objetivos previstos no 
Estatuto Social. 

À Associação vem realizando as reuniões, inclusive, com apoio da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PAULO AFONSO com o objetivo de cumprir as finalidades para as quais foi criada. 

É importante lembrar que todas as pessoas que dirigem a Associação prestam seus serviços à 
comunidade de forma voluntária, ou seja, não recebem qualquer vantagem, bonificações ou 
salários. 

Portanto, esta Casa Legislativa, com certeza, vai reconhecer que a ASSOCIAÇÃO 
COMUNITARIA DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA VILA MATIAS é realmente de 
utilidade pública, sempre lembrando que não tem fins lucrativos e não remunera seus 
diretores, razão pela qual peço aos ilustres Vereadores a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 26 de Março de 2018. 

--Jd233)9- 
JOSÉ ABEL SOUZA 

- Vereador — 



ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA 

VILA MATIAS 

CNPJ: 00.910.942/0001-07 

Paulo Afonso, Bahia,29 de Janeiro de 2018. 

Exmo. Sr. 

José de Abel Souza 

Vereador da Câmara Municipal de Paulo Afonso 

NESTA 

Venho perante Vossa Senhoria, so icitar o apoio no sentido de oficializar a 

criação do projeto de lei para que esta associação possa adquirir o Título 

de Utilidade Pública Municipal. 

Segue anexo, documentação pertinente a entidade. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento 

(--zintarrra_ àict. 	SE,ÀCri . 

Giovana da Silva Santos 

Requerente — Presidente da Entidade 
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Cir azenda' 
Minjiterio d3 Fazenda 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
RFB a sua atualização cadastral. 

A 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
414? 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

00.910.942/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/11/1995 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO COMUNIT DOS PEQUENOS PROD RUR DA VILA MATIAS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ACPPRVM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 

POV VILA MATIAS 
I 

1 
NUMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

CEP 

43.601-190 
BAIRRO/DISTRITO 

SEDE 
MUNICIPIO 
PAULO AFONSO 

UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
(....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
,........ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***** *v. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 23/01/2018 as 10:48:49 (data e hora de Brasília). 
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.GERÁI, CONSTITUK,À0 DA 
PRQUrNOS PRODUTORES. RIMA IS. 

SOCLAÇÃO DOS 

Aos 21 dias do mês de (.nlitibro, rio MIO de 1995, foi realizada rio (hauro lercinar do Privo:ido 
Vila Matias miaram. em inimicioin de Paulo AR1115.1.1'.5748(k, da Botija. reuniram as per:mi-as a segure  radjear la„ r,rom  O pli.pos41,‘de eekle"..21iiienitwa i\siir ioçA. de Produirries Rorairr. 
sob a forma de sociedade ebal 52m titIc hP.Tr!!!VeS. !Itlra 
Assembleia e81.14htlil, pOr aclamação, a senhora Amônia leixeint Lana. rine convidou 
3111111, Gratith: 'ret:ha el” SilVfl, para lavrai.  esta Aer. Seguiriairienie eproverreil 4 lei ma e 
discussão do Estatuto Social, o que ft-ri feito artigo por artigo. O Fritai:no ha aprovado pelo 
voto de todas as pessoas aulervirniente idemilicarlas No poissegimitento dos Patralbris 
Asserirbiéia prixxxleu a eleição dos irratitiRS Illell/kOti da Oilettirla e do Conselho Fiscal. 
tendo o resultado sido o seguinte: Para membros da Diretoria: Ditetor-Presideedc, AntiMin 
Tebaiim Lima; Diretor Vice-Presidente Josertri Saraiva ()et Albuquerque, 1" e ° 
Tesoureiros, .Marin de Fátima Gomes de Sá e Nilda Ciiimes de Sã. respectivamente, para 
membros efetiveis do Conselho Fiscal: Armando Teixeira Lima, Francisco Ferreira da Silva, 
Veralimia Lima da SiJvi toseta "Feixeirn Lima Gomes, Fábio Salvador da Sirva. Todos os 
metida-ris eleitos u se eurrantnint devidamentelldernificadosijegia Ata. raios a eleição e 

a posse dc todos 04 membros, o l'icsirlente da t,tesa declinou delinitivanienra 
constiruiá, a Associação dos Pequenos Produtores Rurais (nome da associação), corri 
administraçâo e sede na comunidade do Povoado Vila Marins, municipio de Paulo Mins°, 
Estado da Bailia,sorno-Jade civil sem fins lucrativos, criada no abrigo do Código Civil 
Brasileira que terá como objetivo a pnistacão de quaisquer serviços que possam contribuir 
Rara o fomento e racionalizactio das explorarraes agropecuarins e para nielb irar as to; alições 
de vida de sel*; afiSOCitilleb. A Assembléia deliberou. ainda, ora unanimidade. lismen: 
CRN02,007raeG4LVO valor da contribuição de cada associado para o ia-Mn:ire L'XC-feie::, 
social. E nada mais havendo a tratar, ON Iodo lhos rapam encerrados e- eu, Gramei° Teixeira 
Rodrigues, que servi de Scout:Ma, lavrei esta Ata, que lida e achada 00111iii1M, vai assinada 
por todos os presentes. 

/ . 
~fita POLY 

Secretaria tia Assembleia 

-Xit)9477;444:a Li722.742. -01 lerf=e-4 
Presidente da Associação 

4assfr..rm: 4S.&JL4ciLul  
vice_pj e sidente 

1".Secretário 	 2°Se:ire:traio 

elea~.26:nnoi 	 1n dilAd2)1/4 	_,N, c1 /4-kSçi 1" Tes 	iairo 	 2a Tesoureiro 

Conselho Fiscal , 
1" VJULar- 47-4‘01..C. É.0.444W,  d0 sjut  
2"ã&1 5t:440, 1  

4 ít lri 	g  CU)" 1# 
rit 

5° 

)(GD/71/.4~a reireat•cc 
Presidente da Assembléia 
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i  ESTATUTO  

Associação Comunitária 

dos Pequenos Produtores/Rurais 

1clat  Vila Matias 

Cartório de enlato, de fiados e 
Documentos e Pisoas Surfe:Nem 

PAIAD 	- EA 

Marte lany Batida Barros de Faltas 
~ala Designada 
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CeeteSiee de Redgeo de litubs e ASSOCIAÇÃO comuNrrARIA DOS PEQUENOS Documentos e Pessoas Jurei:as if91 	 PRODUTORES RURAIS DA VILA MATIAS 	Pauto eiteciO - Be 
4 ' 	 marta Lerry Batista Banes de Netas 

~a Designada 

4 	 Da Denominacão, Sede e Fins.  
4 

Artigo I° - A Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais da Vila Metias é uma 
sociedade civil, de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, com sede e foro no 
município de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

esa 
Parágrafo Único- A associação terá duração por tempo indeterminado e não fará qualquer 

C. 	descriminação de raça, cor, género ou reliffillo. 

Artigo 2° - É objetivo da Associação buscar soluções para os problemas da Vila, dos 
associados, essencialmente no que concerne a orientação, defesa de seus direitos e interesses 
nas atividades sociais e culturais de seus ~ciados. 

tt 
§ 	- para a consecução de seu objetivo, a associação poderá: 

a) Adquirir, construir ou alugar os imóveis necessários às suas instalações administrativas; 
re 
rgi 	b) Manter serviços próprios de assistência médica, dentárias, recreativas, educacionais e 

tje 	jurídicas, constituindo-se, neste particular, sem mandatária dos associados no que diz respeito 

re 	
à ecologia ao meio ambiente, a defesa do consumidor, ou, com este mesmo objetivo, celebrar 
convênios com qualquer entidade pública ou privada; 

eall 
ela 	c) Para realização de seus objetivos a Associação pode filiar-se a outras entidades congéneres 

rda 	sem perder sua individualidade e poder de decisão; 

§ 20 - A associação não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores, 
01) 

	

	empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividade, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social. 

Artigo - No desenvolvimento de suas atividades, a associação observará os princípios da 
ca 	legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, econonficidade e da eficiência. 

Parágrafo único — A Associação Cotm:nitária dos Pequenos Produtores Rurais da Vila 
Matias presta serviço permanentes e sem qualquer discriminação de clientela 

Artigo 4° - A Associação poderá adotar um Regimento Interno, aprovado pelo Conselho 
iS 	Diretor, com a finalidade de regular e detalhar as disposições contidas neste Estatuto. 

0 
igh 

Artigo 5" - A fim de cumprir suas finalidades, a Associação poderá se organizar em tantas 
unidades quantas forem necessárias. 

Dos Associados. seus Direitos e Deveres 
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Vila Metias - Município de Paulo Afonso- Bahia — CEP 48.602.901 
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DOCUMenta5 e Pessoas Lurktkas 
PAUtO AN -8* 

Maria Lerry Batista Barros de Freies 
011cIala Deslasses 

Artigo 6°  — A Associação ê constituída por número ilimitado de associados, que 
compartilhem os objetivos e princípios da associação. São distribuídos nas seguintes 
categorias: 

a) Associados fundadores: aqueles que participaram da Assembléia de fundação da 
associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas finalidades; 

b) Associados efetivos: os que forem incorporados pela aprovação da Assembléia Geral, a 
partir de indicação realizada pelos associados fundadores; 

c) Associados colaboradores: pessoas fisicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos 
da associação, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Diretor, paguem as 
contribuições correspondentes; 

Parágrafo Único - Os associados, independentemente da categoria, não respondem 
subsidiária, nem solidariamente pelas obrigações da associação, não podendo falar em seu 
nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 

Artigo 70 - São direitos de todos os associados: 

n) participar e tomar parte, com direito a voz, da Assembléia Geral. 

Artigo 8° - São direitos específicos dos associados fundadores ou efetivos: 

Votar e ser votado para os cargos eletivos da associação, para os cargos do Conselho Diretor 
ou Conselho Fiscal, a partir do momento que completar 12 (doze) meses como associado. 

a) Gozar de todas a vantagens que Associação venha a conceder, 

I)) Participar das reuniões da Assembléia geral, discutindo e votando os assuntos colocados 
em pauta. 

o) Consultar todos os livros e documentos da Associação, desde que requeridas com 
antecedência: 

d) Solicitar, a qualquer tempo, sob compromisso de sigilo, esclarecimentos e informações 
sobre atividades da Associação e propor medidas que julgue de interesse para 
aperfeiçoamento e desenvolvimento da Associação; 

e) Convocar a Assembléia Geral fazer-se nela representar, nos termos e nas condições 
previas neste estatuto. 

Solicitar o desligamento da Associação quando lhe convier, por meio de comunicações 
escritas, estando em dia com as mensalidades. 

Artigo 9°— São deveres de todos os associados: 

a) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais: 

b) Acatar as decisões da Assembléia Geral; 

c) Zelar pelo bom nome e pelo fiel cu rimento dos objetivos da associação. 

d) Efetuar as mensalidades todos meses; 

an 2005 
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Doartnentos e Peadas Juddices 
PAuLD Afl60 -64 

Mada Leny Eladete Danes de Freltie 
Ofiden Designado 

e) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, informando todas e quaisquer ocorrências no 
Povoado, se possível por escrito, para o bom nome e progresso da Associação. 

Artigo 10° - Poderá ser excluido da associação, havendo justa causa, o associado que 
dcumprir o presente estatuto ou praticar qualquer ato contrario ao mesmo. 

, Parágrafo Primeiro - A decisão de exclusão de associado será tomada pela maioria simples 
dos membros do Conselho Diretor; 

Parágrafo Segundo - Da decisão do Conselho Diretor de exclusão do associado caberá 
sempre recurso à Assembléia Geral. 

Dos Órgãos da Associação 

Artigo 11 - A associação é composta pelos seguintes órgãos: 

a) Assembléia Geral: 

b) Conselho Diretor; 

c) Conselho Fiscal; 

Assembléia Geral 

Artigo 12 - A Assembléia Geral é o órgão soberano da associação, e se constituirá pelos 
associados fundadores e efetivos em pleno goze de seus direitos estatutários. 

Artigo 13 - Compete privativamente It Assembléia Geral: 

a) Eleger o Conselho Diretor: 

b) Destituir os membros do Conselho Diretor, 
c) Aprovar as contas da associação; 
d) Alterar o presente Estatuto Social: 
e) Deliberar sobre a extinção da associação: 

Artigo 14 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente urna vez por ano, no primeiro 
trimestre, e extraordinariamente sempre que necessário. 

Artigo 15 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede 
da associação, por carta enviada aos associados ou por qualquer outro meio eficiente, com 
antecedência mínima de 15 dias. 

Parágrafo único - A Assembléia Geral se instalara em primeira convocação com a maioria 
absoluta dos associados presentes e. em segunda convocação, meia hora depois, seja qual for 
o número de associados presentes. 

Artigo 16 - Todas as deliberações da As»lnbléia  Geral deverão ser aprovadas pela maioria 
simples dos votos dos associados presentes. 

Erni»! 	 3 
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Documentos e Pessoas jurídicas 

PAULO AFONSO - ELA 

Maria Leny Batista Banco de Freitas 
Ondeia Designada 

Parágrafo Único - Para as deliberações referentes a: alterações estatutárias, destituição de 
membros do Conselho Diretor e Fiscal e dissolução da associação, exige-se o voto de dois 
terços dos presentes à Assembleia especialmente convocado para esse fim, não podendo a 

	

.4) 	assembléia deliberar, em primeira convocação, sem a presença da maioria absoluta dos 
associados plenos, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

Artigo 17 - As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Diretor, 
sendo garantido a um quinto dos associados o direito de promovê-la. 

	

4, 	 Artigo 18 - Também compete a Assembléia Geral: 

a) estabelecer o valor da contribuição anual dos associados; 

b) conceder títulos honoríficos a pessoas fisicas ou jurídicas que sua colaboração a associação 

	

9 • 	
mereça 

Conselho Diretor 
dIffl )  Artigo 19 - O Conselho Diretor tem por função e competência traçar as diretrizes políticas e 

técnicas da associação, deliberar sobre novos projetos e áreas de atuação e acompanhar o 
desempenho dos projetos em andamento. 

Artigo 20 - O Conselho Diretor, que se reunirá sempre que necessário, mediante convocação 
de seu presidente, será composto po:.  no mínimo três diretores, que terão mandato de dois 
anos, admitindo-se a reeleição para o mesmo cargo. 

	

415'' 	 Artigo 21 - Compete ao Conselho Diretor
o 

 
a) Estabelecer normas, orientar e controlar todas as atividades e serviços da associação; 

	

41Y 	b) Analisar e aprovar os planos de atividades e respectivos orçamentos bem como quaisquer 
programas próprios de investimentos; 

c) Propor Assembléia Geral o valor da contribuição anual dos associados de fixar taxas 
destinadas a cobrir as despesas operacionais. 

d) Contrair obrigações, transigir, adquirir ou onerar bens moveis ceder direito e constituir 
mandatários, dedes que autorizados pela Assembléia Geral; 

	

9' 	 e) Deliberar sobre a admissão ou a exclusão de associados; 

f) Indicar o Banco ou Bancos nos quais deverão ser feitos depósitos do numerário disponíveis 

	

9- 	 e fixar o limite máximo que poderá ser mantido em caixa. 

g) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e estatutárias e pelas deliberações tomada 
na Assembléia Geral; 

Ifi Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral; 

i) Apresentar à Assembléia Geral o relatório das contas de sua gestão bem como o parecer do 
Conselho Fiscal; 

Artigo 22- Compete ao presidente do Conselho Direto 

cerg.2005 4 
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Carrádo de Registro de Iltubs 
Dari•mentos e Pesadas Jurídico 

PAUID AFONSO - BA 

a) Representar a associação ativa e passivamente, em juizo ou fora dele; 

b) Supervisionar as atividades da assãciação, por meio de contatos assíduos com os restantes 
membros da diretoria 

c) Convocar e presidir as Assembléim Gerais; 

d) Outorgar procuração em nome da associação, estabelecendo poderes e prazos de validade. 

e) Autorizar os pagamentos e verifica frequentemente o saldo de caixa 

1) Apresentar a Assembléia Geral, c relatório e o balanço anual, com parecer do conselho 
fiscal. 

Artigo 23— Compete ao Vice-presidente do Conselho Diretor assumir e exercer as funções de 
Presidente, no caso de ausência ou vacância. 

Artigo 24 — Compete ao secretário do Conselho Diretor: 

a) Lavra as atas das reuniões do Congelho Diretor, do Conselho Fiscal, da Assembléia Geral, 
tendo sob sua responsabilidade os respectivos livros; 

b) Elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios e outros documentos; 

c) Zelar para que a contabilidade da associação seja mantida em ordem e em dia, 

d) Verificar e visar os documentos de receitas e despesas; 

e) Substituir o vice-presidente no caso de ausência ou vacância. 

Artigo 25 — Compete ao 2° Secretário do Conselho Diretor assumir e exercer as funções de 
I" Secretário, no caso de ausência ou vacância 

Artigo 26 — Compete ao Tesoureiro do Conselho Diretor: 

a) Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível, no banco ou bancos designados 
pela Diretoria 

b) Promover exclusivamente através de cheques bancários aos pagamentos autorizados pelo 
Presidente; 

c) Proceder ou mandar proceder a escuituração do livro auxiliar, visando-o e mantendo-o sob 
sua responsabilidade: 

d) Zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tributárias, providenciarias e gutas duvida 
ou da responsabilidade da Associação 

. Artigo 27— Compete ao 2° Tesoureiro do Conselho Diretor substituir o 1° em caso de 
ausência ou vacância. 

Artigo 28 - Para a Movimentação bancária, celebração de contratos de qualquer natureza, 
cessão de direitos e constituição de mandatários, será sempre necessária assinatura do 
Presidente e do Tesoureiro, ou seus substitutos leg e, devidamente autorizados. 

Artigo 29 - Compete ao Diretor Cultural e esporte 

Maria Leny Batets Barres de Melte 
~ala Deskinena 
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